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DESPACHO 

DA: ORDENADORA DE DESPESAS DO GABINETE DO PREFEITO. 
AO: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Considerando as atividades do Gabinete do Prefeito, visando o bom planejamento dos recursos públicos 
e para o atendimento de suas necessidades básicas indispensáveis ao perfeito funcionamento destas 
unidades administrativas, com o valor orçado por estas secretarias, requeremos atendimento aos itens 
relacionados no DFD. 

Diante da necessidade de deflagração de procedimento licitatório para a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, para posterior estreio do procedimento. 

01, Atenciosamente, 

Viçosa do Ceará - CE, 03 de janeiro de 2025. 

TO ANDRADE G RGEL 
CHEFE D GABINETE DO REFEITO 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 10.462.497/0001-13 - CGF: 06.920.314-8 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) o ,p 

PREFE I TURA DE,

VIÇOSA DOERA 
COMPROMISSO COM O POVO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 

Setor Requisitante: GABINETE DO PREFEITO 

Responsável pela Demanda: Renato Andrade Gurgel - 
Chefe do Gabinete cio Prefeito 

SECRETÁRIO E ORDENADOR DE 

DESPESAS 

DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS 
CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ 
( ) Serviço não continuado 
(X) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 
( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 
A Contratação para o objeto em questão encontra justificativa, uma vez que há a necessidade de dotar o 
Gabinete do Prefeito do Município de Viçosa do Ceará/CE de serviços de veiculação para divulgação 
de diversas campanhas e matérias, com alcance no Município de Viçosa do Ceará, que se justificam 
diante da necessidade de se manter a população da Sede e Zona Rural conhecedoras das ações sócio 
econômicas, campanhas de saúde pública, entrevistas com os gestores, cobertura de eventos, visando 
manter todos os usuários dos serviços públicos informados, suprindo assim as necessidades diárias dos 
mesmos junto a da Administração Pública. 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADO& 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UM) QUANT 

01 

Veiculação em Rádio FM comercial, de notas informativas 
sobre a Gestão Municipal; 130 SPOTS mensais (05 x ao dia) 
e entrevistas informativas em programa jornalístico diário, 
com alcance em toda zona urbana e rural de Viçosa do Ceará. 

MÊS 11 

DATA PREVISTA PARA CONTRATAÇÃO: 
A prestação dos serviços deverá ser iniciada em janeiro de 2025. 
INDICAÇÃO DE OUTROS DFD'S INTERDEPENDENTES OU VINCULADOS 
Não se verifica documentos de formalização de demandas vinculados nem interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda. 
INDICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DO(S) INTEGRANTE(S) DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO
SABRINA DA SILVA DOURADO, CPF n° 027.008.653-67, Portaria de designação n° 001/2023, de 
02 de janeiro de 2023 — Fiscal de Contrato 

Viços do Ceará (CE), em 13 de novembro de 2024. 

RENA 1 ANDRADE G RGEL 
CHEFE DE ABINETE DO PREFEITO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 
PESQUISA DE PREÇO N2 202501070001 1 IP: 179.127.204.230 

Objeto: PAUTA RÁDIO 

ITEM FORNECEDORES CNPJ/CPF ENDEREÇO TELEFONE CONTRATANTE FP UMTAÇÁO / DATA SRP MODAUDADE 
VALOR 

(RS) 

RADIO DIFUSORA DO VALE DO ACARAU LTDA 07.762.123/0001-09 RUA JOSE JULIO LOUZADA, 312.CENTRO,CEP62580000,Acaran,CE 08836611541 Acarape / CE 1503.01/2023 NÃO Pregão 5.200,00 

1 

SISTEMA LIBERDADE DE COMUNICACAO LTDA - 
ME 03.805.370/0007-80 Rua Jose Joaquim de Vasconcelos, 342, Bloco A Centro Viçosa do Ceará / 

CE PP01-2023-GAB NÃO Pregão 5.000,00 

CÂMARA 
MATHEUS MACEDO LOPES 34.676.038/0001-09 DA ABOLICAO 3180, MEIRELES, Fortaleza ICE, 60165078 8581656211 MUNICIPAL DE 2402.02-2023-TP NÃO tomada de preços 5.000,00 

OUIXERÉ - CE 

sem pg 

ITEM GUANT. UND ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

Veiculação em Rádio FM comercial, de notas informativas sobre a Gestão Municipal, 130 SPOTS mensais (05x ao dia) e entrevistas informativas em programa Jornalístico diário, com alcance em toda 1 11,00 Mês zona urbana e rural de Viçosa do Ceará. 

VALOR TOTAL: RS 55,733,37 

VIÇOSA DO CEARÁ / CE, 7 DE JANEIRO DE 2025 

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
(RS) (RS) 

METODOLOGIA 

5.066,67 55.733,37 Média 

Francisco Felipe Nogueira Freire 
Responsável Pela Pesquisa De Preços 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 
PESQUISA DE PREÇO N9 202501070001 1 1P: 179.127.204.230 

JUSTIFICATIVA 

Cabe aqui destacar que as contratações públicas, sejam decorrentes de procedimento licitatório ou de 
contratação direta, devem ser precedidas de pesquisa de preços. Tanto a Lei no 8.666/93 (art. 7o, § 2o, inc. II e 40, § 2o, 
inc. II) quanto a Lei no 10.520/02 (art. 3o, inc. III) exigem a elaboração do orçamento estimado para a identificação precisa 
dos valores praticados no mercado para objeto similar ao pretendido pela Administração. 

Todavia, nenhum desses diplomas legais determina como deve ser realizada essa estimativa, razão pela qual. 
a Administração, habitualmente, se vale de três orçamentos solicitados a fornecedores que atuam no ramo da contratação 
Essa prática decorre da praxe administrativa e da orientação consolidada na jurisprudência por alguns órgãos de controle. 

Em 2013, a orientação da Corte de Contas Federal demonstrava seguir outro rumo. No Acórdão no 868/2013 - 
Plenário, o Min. Relator concluiu que "para a estimativa do preço a ser contratado, é necessário consultar as fontes de 
pesquisa que sejam capazes de representar o mercado" ou seja, o "decisium" reconheceu, em certa medida, a insuficiência 
da pesquisa de preços realizada, unicamente, com base nos orçamentos fornecidos pela iniciativa privada. 

Na mesma ocasião, o relator indicou alguns exemplos de fontes alternativas de pesquisa, se valendo do Voto 
proferido no Acórdão no 2.170/2007 - Plenário: "Esse conjunto de preços ao qual me referi como "cesta de preços 
aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a fornecedores, valores adjudicados em licitações de órgãos 
públicos - inclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valores registrados em atas de SRP, entre outras fontes 
disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos de controle - a exemplo de compras/contratações realizadas por 
corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes àquelas da Administração Pública -, desde que, com relação 
a qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade do 
mercado". 

Segundo o TCU, o que se espera, portanto, é que a pesquisa de preços seja realizada com amplitude 
suficiente (Acórdão TCU 2637/2015-P), proporcional ao risco da compra, privilegiando a diretriz emanada pelo art. 15 da Lei 
de Licitações, a fim de que o balizamento seja fundamentado nos preços praticados pela Administração Pública. 

Nesse sentido, somente quando não for possível obter preços referenciais nos sistemas oficiais é que a 
pesquisa pode se limitar a cotações de fornecedores (Acordão TCU 2.531/2011-P). 

No Parecer no 12/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF, a AGU reconheceu que até então havia uma lacuna 
normativa, pela ausência de regulamento a respeito da pesquisa de preços, sendo comum a jurisprudência indicar a 
necessidade de cotação com pelo menos três fornecedores. 

Contudo, a IN no 05/2014 supriu essa lacuna, alterando o paradigma da metodologia, com o intuito de 
*desburocratizar o procedimento da pesquisa de preços. Para a AGU, "os entendimentos anteriores à [IN] encontram-se 

superados, devendo o Administrador observar a nova sistemática". 

O próprio TCU, no Acordão 4.575/2014-20, já recomendou a aplicação da IN no 05/2014. 

E esta Instrução Normativa prevê a possibilidade de usar apenas um dos parâmetros para estimar o preço Ou 
referência, quando a fonte da informação for o sistema de compras do Governo Federal, o Comprasnet. Se baseada no 
Comprasnet, a pesquisa pode se limitar a um único preço. 

É juridicamente viável a eleição de apenas um dos parâmetros para a formação do preço estimado da 
contratação, conforme estabelecido pelo artigo 2o da IN no 05/2014-SLTI/MP, restando, portanto, superada a lacuna 
legislativa no tocante a metodologia utilizada para a formação do preço estimado (Parecer no 
12/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU) 

Os órgãos de controle tem demonstrado grande preocupação quando o assunto é a pesquisa de preços para 
elaboração de orçamento estimativo da licitação, de forma a refletir os valores de mercado. 

A realidade não se mostra diversa quando o assunto é tratado no âmbito da Administração Pública Municipai, 
onde os orçamentos são elaborados e fornecidos por potencias licitantes da localidade e que por muitas vezes possuem 
interesse direto em participar daquele certame, o que torna a confiabilidade do orçamento frágil e duvidosa. 

É nessa linha que o TCU, o Tribunal de Contas de Mato Grosso e recentemente o Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Ceará - TCM, vem modificando o entendimento já pacificado, para adotar uma nova postura na 
busca pela elaboração de uma estimativa de preços que assegure credibilidade aos valores pesquisados. 

É certo que a razão para a obtenção de "no mínimo, 03 (três) propostas válidas" adveio exclusivamente do 
ntendimento:  reiterado pelo TCU de forma que poderia se mostrar razoável e adequada à época de seu surgimento 
ntretanto, a realidade das aquisições públicas tem imposto modificações de forma a buscar aceitavel contiabilidade nos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ 
PESQUISA DE PREÇO N.9. 202501070001 I IP: 179.127.204.230 
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Partindo dessa visão é que os órgãos de controle deverão considerar que a quantidade de orçamentos deverá 
dar lugar a qualidade da pesquisa de preço praticada no âmbito da Administração Pública, por meio de ações de 
treinamento e capacitação dos servidores para formação da estimativa de preços, bem como pela utilização das diversas 
fontes de consulta. 

Nesse norte, a jurisprudência do TCU vem implantando o conceito de que a pesquisa de preço, como forma de 
alcançar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, deverá utilizar outras fontes de informação 
para analisar os valores praticados no mercado: 

Acórdão 1445/2015 Plenário 
Licitação. Orçamento estimativo. Fontes de pesquisa. 
Na elaboração do orçamento estimativo de licitação, bem como na demonstração 
vantajosidade de eventual prorrogação de contrato, devem ser utilizadas fontes 
diversificadas de pesquisa de preços. Devem ser priorizadas consultas ao Portal de 
Compras Governamentais e a contratações similares de outros entes públicos, em 
detrimento de pesquisas com fornecedores. publicadas em mídias especializadas ou em 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, cuja adoção deve ser tida como 
prática subsidiária. 

Da mesma forma. o TCE/MT — Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, em outras 000rtundades 
apresentou entendimento quanto à fragilidade da utilização única dos 03 (três) orçamentos na elaboração da pesqulsa de 
preço, impondo como condicionante à Administração a necessidade de utilização de outras fontes no balizamento de 
preços: 

274. É obrigatória a realização de cotação de preços nos casos de contratação direta? 
Sim. Nos processos de inexigibilidacle e dispensa de licitação, deve - se justificar o preço, 
nos termos do art. 26 da Lei no 8.666/1993, por meio de pesquisa de preços praticados no 
âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, pelos preços fixados por órgão 
oficial competente, ou, ainda, por aqueles constantes de sistemas de registro de preços. 

O balizamento também pode ser efetuado por meio de pesquisa de preços com, no 
mínimo, três propostas válidas para justificar a compatibilidade do preço oferecido pelo 
fornecedor com aquele vigente no mercado, desde que conjugado com as demais fontes 
de informação (3a Edição da 'orientação "Perguntas frequentes e respostas aos 
fiscalizados". 

Evoluindo no entendimento estampado na jurisprudência o TCM/CE — Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Ceará no Processo de natureza normativa/consultiva no 2013.FOR.CON.03741/13, apresentou entendimenio 
quanto a leglalidade das pesquisas de preços via internet, o que demonstra a fragilidade da pesquisa única com três 
fornecedores, impondo à administração pública a utilização de outras fontes: 

Nas cotações/orçamentos retirados da 'INTERNET deverão constar os endereços 
eletrônicos do qual foram retirados, caracterização completa das empresas consultadas 
(endereço completo, acompanhado de telefones existentes), a fim de resguardar a 
transparência e legalidade dos procedimentos administrativos, indicação dos valores 
praticados de maneira fundamentada e detalhada, não deverá ser admitida a cotação que 
apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 
mercado, data e local de expedição, deverá informar o prazo limite e ainda caberá ao 
fornecedor submeter-se às normas da Lei de Licitações. 

Assim, no âmbito do Tribunal de Contas da união a pesquisa de preço em fontes que possam demonstrar os 
preços reais de mercado, vem ganhando força como meio de evitar possíveis prejuízos na ocorrência de sobrepreço ou 
superfaturamento: 

Licitação. Aquisição de medicamentos. Preços de referência. 
1. As compras públicas de medicamentos devem ser balizadas pelos preços praticados no 
âmbito dos órgãos e entidades da administração pública (art. 15, V, da Lei no 8.666/93), 
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tendo por fim a adequação da estimativa de preços aos praticados no mercado, sob 
pena de a Administração incorrer em superfaturamento de preços com prejuízo ao 
erário. 
2. Nas aquisições de medicamentos a Administração deve observar ainda os preços 
máximos e critérios fixados pela Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos 
(CMED/Anvissa), além de utilizar como referência os preços praticados no âmbito da 
administração pública. 

Portanto, fica patente que a pesquisa de preços de referência nas aquisições públicas deve adotar amplitude e 
rigor metodológico proporcionais à materialidade da contratação e aos riscos envolvidos, não podendo se restringir à 
obtenção de três orçamentos junto a potenciais fornecedores, mas deve considerar o conjunto de preços aceitáveis: preços 
praticados na Administração Pública, como fonte prioritária. 

Diante do exposto, apresentamos nossa pesquisa de preços obtida no(s) endereço(s) eletrônico(s).
https://www.tce.ce.gov.br/, Compras municipais CE 

• VIÇOSA DO CEARÁ / CE, 7 DE JANEIRO DE 2025 

Francisco Felipe Nogueira Freire 
Responsável Pela Pesquisa De Preços 

• 
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DESPACHO/INFORMAÇÃO 

Do: Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará-CE. 

Para: Gabinete do Prefeito. 

Assunto: Coleta de Preços — Informa (Necessidade de Licitação) 

Senhor Secretário, 

Em atendimento às solicitações feitas pela unidade gestora acima 
qualificada, encaminhamos as Coletas de Preços que foram realizadas, cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE 
DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS. COM ALCANCE NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ, onde obtemos o orçamento básico estimado, com base em coletas de preços 
realizadas, apensas, perfazendo o valor global de R$ 55.733,37 (cinquenta e cinco mil 
setecentos e trinta e três reais e trinta e sete centavos). 

Atenciosamente, 

Viçosa do Ceará-CE, 07 de janeiro de 2025. 

FRACISCOF LI NO UEIRA FREIRE 
Diretor Geral do Departamento de Compra, 

Contratos e Controle Patrimonial 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, N° 322 — Centro — Viçosa do Ceará/CE — CEP 62300-000 
CNPJ: 10.462.497/0001-13 — CGF: 06.920.314-8 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

1. IDENTIFICAÇÃO 
1.1. Este documento trata da demanda por CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO 
PARA DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICÍPIO 
DE VIÇOSA DO CEARÁ, destinados as atividades do Gabinete do Prefeito prevista no Documento 
de Formalização de Demanda - DFD, protocolado com o documento nos autos do Processo. 
1.2. Unidade Requisitante: GBAINETE DO PREFEITO 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei n° 
14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 080, de 28 de março de 2023. 

3. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. São componentes da comissão equipe de planejamento os servidores a serem designados. 

4- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
4.1. O objeto pretendido prevê a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA 
DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICIPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ, contemplando todos os itens listados na descrição detalhada, para plena 
execução do objeto, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal de viçosa do 
Ceará. 
4.2. O artigo 37 da Constituição Federal de 1.988 impõe como um dos princípios da 
Administração Pública a publicidade, ou seja, algo que deva ser praticado de forma obrigatória. 
Isso quer dizer que aqueles que estiverem no comando desses órgãos devem prestar contas à 
população daquilo que estão fazendo, apresentando qual sua motivação e finalidade. 
4.3. Isso resta ainda mais claro no §19 do mesmo artigo 37, quando explica que a publicidade 
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
4.4. Dito isto, noticiar um informativo de uma inauguração de por exemplo, uma obra, serviços 
assistencialistas e sociais, e no texto noticiar que aquela estrutura e/ou serviço está à 
disposição da sociedade, referindo os benefícios, custos e outros, não tem qualquer tipo de 
ilegalidade, mesmo que isso acarrete em promoção pessoal indireta. 
4.5. É salutar que a administração pública necessita informar a população sobre as políticas de 
assistência social que oferecem um conjunto de serviços para garantir que o cidadão não fique 
desamparado quando ocorram situações inesperadas, nas quais a sua capacidade de acessar 
direitos sociais fique comprometida. 
4.6. A contratação de uma empresa para fornecimento dos serviços em comento se justifica 
diante da necessidade de se manter a população da Sede e Zona Rural conhecedoras das ações 
sócio econômicas, campanhas de saúde pública, entrevistas dos gestores, visando manter todos 

Avenida Major Feli7ardo de Pinho Pessoa, 322—Centro - Viçosa do CearárE CEP 62300-000 
Forte fax 0881 1611-1144 C'NP.1- 10 467 497/0001-11 - CGF- 06 92.0 114-R 
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os usuários dos serviços públicos informados, suprindo assim as necessidades diária sellp"0" .
mesmos junto a da Administração Pública. 

5- PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
5.1 A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações do Município de Viçosa 
do Ceará. O processo em apreço se encontra previsto no planejamento plurianual do Gabinete 
do Prefeito para o atendimento das políticas públicas, culturais e sociais, sendo assim inserida 
no PPA e consequentemente no PCA deste órgão, pois trata-se de contatação que faz parte do 
mapa de contação em exercícios anteriores do município de Viçosa do Ceará. 

I - Local da prestação dos serviços - Os serviços serão prestados na sede da CONTRATADA devendo ter 
um alcance na Sede e nos distritos do Município de Viçosa do Ceará. 

6- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os serviços foram especificados conforme as necessidades e histórico de contratações 
anteriores do GABINETE DO PREFEITO. 

6.2. NATUREZA. Considerando o descrito supra, os serviços, objetos desta contratação, têm 
natureza de serviços comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, 
nos termos do art. 62, inciso XIII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
6.3. Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que 
atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 
seguintes documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62, da Lei n° 14.133/2021. 
6.4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. A prestação dos serviços contratados será conforme 
solicitação da Secretaria requisitante conforme definidos e informados previamente pela 
administração em ordens de serviços, a serem executados na sede da contratada; 
6.5. EXECUÇÃO. Prazo para recebimento dos serviços, bem como critérios de pagamento serão 
detalhados no Termo de Referência. 
6.6. Os presentes requisitos de contratação foram elencados levando-se em consideração as 
peculiaridades do serviço a ser prestado. Trata-se de serviço não continuado, sem fornecimento 
de mão de obra em regime de dedicação exclusiva; 
6.7. Este estudo foi elaborado para a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA 
DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICÍPIO DE 
VIÇOSA DO CEARÁ. 
6.8. A vigência inicial do contrato será de até 31 de dezembro de 2025, com possibilidade de 
prorrogação nos termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021, desde que seja 
comprovado a sua vantajosidade e que os serviços tenham sido prestados com eficiência e 
qualidade. 
6.8. Necessidade de garantia de execução: não. 
6.9. As autorizações de serviços contendo as notas de empenho serão enviadas da seguinte 
forma: por meio eletrônico. 
6,10. Procedimentos e rotinas de execução serão detalhados no Termo de Referência. 

- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
7.1. Para esta contratação as quantidades foram estimadas com base nos históricos de 
prestação de serviços nos anos de 2022, 2023,2024 e na possibilidade de aquisição imediata ou 
parcelada. 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceara/CF CEP 62300-000 
Folie fax 00811632-1144 CNP.1: 10.462.497/0001-13 - 069.0 314-8 



Viçosa Muito 
do Ceara mais 
PREFE ITURA 

- conquistas 
1.((>

49  
0. FL. N'ik() 

pet. o 

7.1.1 Para subsidiar os argumentos e fatos citados apresenta-se o MEMÓRIAS DE CÁLCOton. Ai O' 
conforme tabela abaixo, que justificam ainda mais as quantidades designadas para cada item' " 

de 

da solução pretendida; 

NFORMAÇÕES 

Estimativa do Quantitativo da Contratação 
A pesquisa foi baseada em contratações já realizadas, considerando o período 

de até 3 (três) anos anteriores à data desta realização. 
DOCUMENTO 

ANO 2022 2023 2024 
QUANT DE MESES 10 10 11 

FONTE DE CONSULTA 
CONTRATO 

22030102-GAB 
CONTRATO 

23030101-GAB 
CONTRATO 

24020204-GAB, 
DATA DO DOCUMENTO 01/03/2022 01/03/2023 02/02/2024 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNO. QTD. 

01 

Veiculação em Rádio FM comercial, de notas informativas sobre a Gestão 
Municipal; 130 SPOTS mensais (05 x ao dia) e entrevistas informativas em 
programa jornalístico diário, com alcance em toda zona urbana e rural de 
Viçosa do Ceará. 

MÊS 11 

7.1.2. Além da série histórica de prestação de serviços, foram ainda consideradas as eventuais 
ocorrências vindouras capazes de impactar os quantitativos demandados; criação de setor; 
acréscimo de atividades; necessidade de substituição de serviços atualmente disponíveis; 

8- LEVANTAMENTO DE MERCADO 
8.1. Em atendimento ao inciso V, do §1'2, art. 18 da Lei 14.133/2021, foi realizada ampla 
pesquisa de mercado com objetivo de definir as possíveis soluções, com análise em 
contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração, onde se observou a seguinte opção: 

8.2. Solução: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE 
DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 
A licitação e contratação nos moldes aqui descritos, nesse caso, mostra-se claramente como a 
melhor opção, visto que não compensaria o esforço financeiro e de recursos humanos para 
preparação de equipes municipais em objeto que envolve uma complexidade que exige 
experiências específicas. Portanto, essa é a uma alternativa viável e a que melhor se amolda à 
necessidade da contratação em tela, cujo levantamento dos valores do mercado estimados 
consta refletido nesse ETP. 

9- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
9.1. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de preços 
realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 53 do Decreto Municipal n° 
080, DE 28 DE MARÇO DE 2023, tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação 
e à análise de sua viabilidade. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNI/ QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 
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Veiculação em Rádio FM comercial, de 
notas informativas sobre a Gestão 
Municipal; 130 SPOTS mensais (05 x ao 

• r 

01 dia) e entrevistas informativas em 
programa jornalístico diário, com 
alcance em toda zona urbana e rural de 
Viçosa do Ceará. 

MÊS 11 R$ 5.066,67 R$ 55.733,37 

9.2. Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o valor 
médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 55.733,37 
(cinquenta e cinco mil setecentos e trinta e três reais e trinta e sete centavos). 

10 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
10.1. Após a conclusão dos estudos a solução definitiva possui a seguinte descrição: 
A contratação em tela preverá a contratação dos serviços de veiculação para divulgação de 
diversas campanhas e matérias, com alcance no Município de Viçosa do Ceará, de forma mensal, 
compreendendo: veiculação em rádio FM comercial, de notas informativas sobre a gestão 
municipal; 130 spots mensais (05 x ao dia) e entrevistas informativas em programa jornalístico 
diário, com alcance em toda zona urbana e rural de Viçosa do Ceará, conforme especificações e 
quantidades estabelecidos na Planilha de Preços e Especificações presentes neste ETP. 

10.2. Com base na Lei n2 14.133/2021, que regula as contratações públicas no Brasil, é possível 
adotar a dispensa de licitação para a contratação dos serviços de veiculação de campanhas e 
matérias informativas, desde que atendidas as condições previstas na legislação. 
10.3. A dispensa está devidamente justificada, demonstrando a adequação e necessidade dos 
serviços para atender aos objetivos da administração pública, a vantajosidade da forma da 
contratação, comparando o valor a ser contratado com preços praticados no mercado e o 
alcance do interesse público, destacando que a veiculação tem como objetivo informar a 
população sobre ações, campanhas e serviços da gestão municipal. 
10.4. A empresa contratada deverá alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento do objeto deste Estudo, fornecendo as 
ferramentas, os materiais, equipamentos e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
10.3. Os responsáveis técnicos pela execução dos serviços devem ter registro no conselho 
profissional competente, e ou a expertise necessária comprovada por atestados e/ou certidões, 
se for o caso. 
10.4. A Contratada deverá fornecer aos empregados destacados para a prestação dos serviços 
os equipamentos de segurança necessários à execução. 

11 JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
11.1 A experiência havida no GABINETE DO PRUMO, conforme contratações passadas, 
demonstra ser mais adequado e eficiente que a contratação pretendida seja selecionada através 
de procedimento licitatório constituído em menor preço global, qual seja: a prestação de 
serviços, sob demanda ou contínua, de forma mensal. Sendo assim, o critério de menor preço 
global, no caso em tela, facilitará a competitividade em função da economia de escala, além de 
reduzir os custos administrativos com contratos com vários fornecedores e dificultando a 
gerência e fiscalização dos mesmos. 
11.2 Além disso, ao adotarmos o critério de menor preço global torna-se mais atrativo 
resultando em uma maior economia para a Administração. O exposto encontra arrimo na 
Súmula 247 do Tribunal de Contas da União. Assim, sob o prisma e enquadramento do §1-9-, 
inciso li, do art. 47 da NLL, o parcelamento da pretensa contratação se mostra inviável e não 
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pode ser utilizado pelas razões acima expostas, além de o objeto a ser contratado configárãv e 
sistema único e integrado. 
11.3 Os serviços, objeto desta contratação, devem ser prestados de forma mensal, de acordo 
com a necessidade do órgão, que não está obrigado a utilizar o quantitativo em sua totalidade, 
E o objeto não será parcelado em vária licitações. 

12- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
12.1. A contratação dos serviços de veiculação para divulgação de campanhas e matérias 
informativas no município de Viçosa do Ceará visa alcançar os seguintes resultados: 
I. Ampla divulgação de informações da gestão municipal - Garantir que as ações, programas, 
campanhas e serviços oferecidos pela administração municipal sejam comunicados de forma 
clara e acessível à população. Levar informações essenciais sobre políticas públicas a toda a 
população, incluindo áreas de difícil acesso na zona rural. 
II. Promoção da transparência pública - Reforçar o compromisso da gestão municipal com a 
transparência, assegurando que os cidadãos tenham pleno conhecimento das iniciativas e 
investimentos realizados pelo poder público. Facilitar o entendimento da população sobre 
como os recursos públicos estão sendo aplicados. 
III. Engajamento e participação da população - Incentivar a participação dos cidadãos em 
campanhas e eventos promovidos pelo município, como campanhas de vacinação, mutirões de 
serviços e ações educativas. Estimular o senso de pertencimento da comunidade, mostrando a 
importância da colaboração entre gestão pública e sociedade. 
IV. Comunicação eficaz com diversos públicos - Alcançar diferentes perfis de público, 
considerando que a rádio FM comercial é um meio de comunicação amplamente acessível, 
especialmente em áreas onde o acesso à internet pode ser limitado. Garantir que as informações 
sejam transmitidas em horários estratégicos, maximizando o alcance e a assimilação das 
mensagens. 
V. Impacto Positivo na Imagem da Administração Pública - Fortalecer a imagem da gestão 
municipal como um governo atuante e comprometido com as necessidades da população. 
Demonstrar proatividade e organização na comunicação institucional, gerando maior confiança 
na administração pública. 
VI. Alcance de Áreas Rurais e Populações Isoladas - Superar barreiras geográficas e 
tecnológicas, garantindo que informações importantes cheguem às populações mais distantes 
e de difícil acesso. Promover a inclusão social e a integração da zona rural ao contexto das ações 
municipais. 
VII. Educação e Conscientização - Veicular conteúdos educativos e informativos que 
contribuam para a conscientização da população sobre temas relevantes, como saúde, 
educação, meio ambiente e segurança. Auxiliar na disseminação de campanhas de utilidade 
pública, como prevenção de doenças, combate à violência e preservação do patrimônio público. 
VIL Eficiência no Uso de Recursos Públicos - Otimizar os recursos financeiros destinados à 
comunicação pública, utilizando um meio de comunicação com alto alcance e custo-benefício. 
Atingir um grande número de pessoas com uma única contratação, garantindo maior retorno 
social e informativo. 
12.2. A contratação do serviço de veiculação em rádio FM comercial, com 130 spots mensais e 
entrevistas informativas, busca estabelecer um canal de comunicação eficaz entre a 
administração municipal e a população. O objetivo é informar, educar, engajar e promover a 
transparência, resultando em uma gestão mais próxima e alinhada às necessidades dos 
cidadãos de Viçosa do Ceará. 

13- PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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13.1. Não se verifica a necessidade de providências especificas a serem adotadas
Administração previamente previamente à celebração do contrato, nem quanto à capacitação de servidores' P
ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da 
organização. (Principalmente no caso de serviços simples) 

14- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
14.1. Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e 
contratação desta demanda. 

15- IMPACTOS AMBIENTAIS 
15.1. Não foram identificados impactos ambientais decorrentes da prestação dos serviços; 

16- VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
16.1. A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares 
aqui registrados, posiciona-se pela viabilidade da CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 

Diante da declaração de viabilidade da contratação neste documento, encaminhe-se para, com 
base neste Estudo Técnico Preliminar, a elaboração do Termo de Referência. 

REPONSAVÉL PELA ELABORAÇÃO: 

DE ACORDO: 

Viçosa do Ceará - CE, 07 de janeiro de 2025 

.clu-cino,_ c-1n .012.waulo - 

Técnic 
brina da Silva Dourado 

) do Gabinete o Prefeito 

Ren o Andrade G rgel 
Chefe de Gabinete do Prefeito 
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GABINETE DO PREFEITO DE VIÇOSA DO CEARÁ 

I. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: • ep 
1.1. CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS 
CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, nos termos 
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Viçosa muito 
doCearã maisconquistas 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QAUNT VL UNIT VL TOTAL 

01 

VEICULAÇÃO EM RÁDIO FM COMERCIAL, DE 
NOTAS INFORMATIVAS SOBRE A GESTÃO 
MUNICIPAL; 130 SPOTS MENSAIS (05 X AO DIA) 
E ENTREVISTAS INFORMATIVAS EM 
PROGRAMA JORNALIST1CO DIÁRIO, COM 
ALCANCE EM TODA ZONA URBANA E RURAL 
DE VIÇOSA DO CEARÁ 

MÊS 11 R$ 5.066,67 
R$ 

55.733,37 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 11 (onze) meses ou até 31 de dezembro de 2025, contados da 
data da contratação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1,2.1. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecerá maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1.2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apenso deste Termo de Referência. 
1.2.2. O objeto da contratação está prevista no Plano Anual de Contrafações do Município de Viçosa do Ceará. 
1.2.3. O processo em apreço se encontra previsto no planejamento plurianual do Gabinete do Prefeito para o 
atendimento das políticas públicas, culturais e sociais, sendo assim inserida no PPA e consequentemente no 
PCA deste órgão, pois trata-se de contatação que faz parte do mapa de contação em exercícios anteriores do 
município de Viçosa do Ceará 

1.3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO 
1.3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

1.4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
1.4.1. Sustentabi 'idade 
1.4.1.1. Não há impacto ambiental, visto que inexistc qualquer alteração das propriedades flsicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades fins 
para a execução do objeto pretendido. 

1.4.2. Subcontratação 
1.4.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
1.43. Garantia da contratação 

1.4.3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei e 14.133. de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
1.5.1. O Contrato resultante da presente Licitação, terá vigência a partir da data de sua assinatura, tendo 
validade pelo período de 11 (onze) meses ou até 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado nos casos 
e formas previstos na Lei n2 14.133, de 01 de abril de 2021 c alterações posteriores. 
1.5.3. Prazo de início dos Serviços: em até 02 dias após a ordem de serviços. 

c) o 
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1.5,2 - A empresa deverá contar em seu quadro de pessoal de profissionais capacitados c com larga expkéncia 0. 
para realizar o trabalho, bem como dispor de todos os equipamentos necessários, como tambén?`•kisiáa 00 
regularmente inscrita em órgão regulamentador da atividade fim do objeto pretendido; 

1.5.3. Prazo de início dos Serviços: em até 02 dias após a ordem de serviços. 

2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas panes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei a" 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial. 
2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples 
apostila. 
2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
2.6. Preposto 
L A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
II. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de 
vigência do contrato. 
111. A Contratante poderá recusar, desde que justificadarnente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
2.7. Fiscalização 
I. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, caput), 
2.8. Fiscalização Técnica 
I. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 117, §10). 
111, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
IV. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 
V. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
VI. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
2.9. Fiscalização Administrativa 
1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos compiobatórios pertinentes, caso necessário. 
Il. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
2.10. Gestor do Contrato 
1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
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ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações c das prorrogações contratuais, elabtxrdo o 
O• relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendiment W 

final idade da administração. 
11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
III. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
IV.0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico. 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
V. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
V1.0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. 
VII. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 

Mo„ 
O 

cx, FL. N° 
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3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
3.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços, 
- Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
11 - não produzir os resultados acordados, 
III - deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou deixar 
de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada. 
3.2 A utilização de Medição de Resultado não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 
3.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei ri° 14.133) 
3.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
3.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico 
3.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo 
3.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 
3.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
3.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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3.4,2. A fiscalização não efetuará o ateste da última c/ou única medição de serviços até que sejam sana"
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. el) ° 
140 da Lei n" 14133, de 2021) 
3.4.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
3.4.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
3.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos: 
3.7,Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
3.8.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
3.9. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
3.10. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
3.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
3.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

-me 

Liquidação 

RA itki 

a FL. N° 

3.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 
do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021 
3.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322—Centro - Viçosa do Ceara/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88)3632-1144 CNPI: 10.462.497/0001-13 - CGF: 06.920.314-8 



Viçosa muito 
jRA t '1404/

mais • doCeara- conquistas 
9- FL. N° 

o O PREFE ITURA 
3.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 1iquidação4a 10 1 despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o praz/7 ep 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
3.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 
14.133/2021. 
3.18. A Administração poderá realizar consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
3.19. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
3.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
3.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
3.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

3.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
124. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado poderão ser atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

3.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
3.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
3.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
4.1.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

4.2. Exigências de habilitação 
4.2.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
alguns dos cadastros informativos oficiais, tais como: 
a) SICAF; 
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inideineas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da ti.Rfiiio '9. (www.portaidatransparencia.gov.briceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.nortaltransparencia.gov.br/saneoes/enep)

4ci 

4.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
4.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
4.2.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
4.2.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
4.2.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio de 
solicitação dos documentos por ele abrangidos, ou poderão ser solicitados verificados junto ao S1CAF, se for 
o caso. 
4.2.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
4.2.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNRI/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
4.2.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, 
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovada-mente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
4.2.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

42.11. Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

4.2.11.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDICA 

I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa mercantil da 
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
Il. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU 
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz. 
111. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
V. CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF. de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

4.2.11.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 
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I. Comprovação de experiência na execução de objeto de mesmo caráter e de igual complexidade ou sultipor, ai csY 
por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito púdIelc), ep
ou privado em nome da empresa ou do seu sócio/titular. 

Vicosa Muito 

4.2.11.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal. 

4.2.11.4 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
I. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais. 
II. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total dos valores para esta contratação é elaborado através de pesquisas de preços 
realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no Art. 53 do Decreto Municipal n° 080, DE 28 DE 
MARÇO DE 2023, tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua viabilidade. 
9.2. Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o valor médio 
estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 55.733,37 (cinquenta e cinco 
mil setecentos e trinta e três reais e trinta e sete centavos). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Or mento do Munici io deste exercício. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA RECURSO 
0201 Chefia do Gabinete 04 122 0036 2.002 Funcionamento do 
Gabinete do Prefeito 

3.3.90.39.00 - Outros Serv. de 
Terc. Pessoa Jurídica 

Recurso 
Próprio 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposti lamento. 

11. DA SEGURANÇA E DO SIGILO 
11.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção c integridade dos dados, 
programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas
durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente. 
11.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza 
a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente por sua indevida 
divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização. 

Viçosa do Ceará — CE, 07 de janeiro de 2025 

Ren Andrade Guri 1 
Chefe de abinete do Prefeito 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
com sede no(a) 
no CNPJ sob o n°  
nomeado(a) pela Portaria n° 
e a Empresa 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N"  /  , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ, POR INTERMÉDIO DO(A) 
  E A EMPRESA 

ABAIXO 
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA: 

a. FL. N° 

CEARÁ, por intermédio do(a)   (órgão demandante), 
, na cidade de  /Estado ..., inscrito(a) 

, neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo e nome), 
 , de   de de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, 

  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°  , sediado(a) na 
 , em , neste ato representada por (nome e função 

no contratado), inscrito no CPF , doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que 
consta no Processo n°  , e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e do 
Decreto Municipal n° 080, de 28 de março de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação n.  /..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação/aquisição de  , nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
Objeto da contrata cão: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 
existentes; 
1.5. A Proposta do Contratado; 
1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de até , a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, 
nos locais determinados pela CONTRATANTE, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133/2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor total da contratação é de RS  
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4°, da Lei n° 14.133/21, como 
meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela 
ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede 
do município. 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA-E de correção monetária. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota 
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021. 
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
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5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decid 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão responsável pela 
inadimplência. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SEXTA — REAJUSTE 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data de 
apresentação do orçamento estimado, proposta de preços. 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais poderão 
ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO %,
8. L O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, ass figd 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada, conforme o caso; responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do 
objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
8.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei 14.133/21), conforme exigido na legislação pertinente; 
8.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021 
8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
8.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
contrato; 
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PREFE I TURA 4., () C) 8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, em O itindo 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores cóspríaiç 0.
de segurança, higiene e disciplina. 
8.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

I. advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei 14.133/21); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4°, da Lei 14.133/21); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/21) 

IV. Multa: 
(1)moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 10 (dez) dias; 
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(2)compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§70).

10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
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10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra- nt 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autor' ade 
competente. 
10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
1.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.9. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESA 
RECURSO 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
Fone fax (88) 3632-1144 CNPJ: 10,462.497/0001-13 - CGF; 06.920.314-8 
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 
15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 
16.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N° 14.133/21, e, 
em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado; 
16.2. É eleito o Foro da de Viçosa do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.; 
16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes 
contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

Viçosa do Ceará,  de de 20 

SECRETÁARIO(A) DE  EMPRESA 
Sr(a).  NOME 

CONTRATANTE: Representante 
CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 

1. 2-
CPF: CPF: 
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SOLICITAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

AO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

Considerando as disposições contidas na Lei n°. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e 
Contratos da Administrativos) e posteriores alterações, solicitamos a verificação e especificação das 
dotações orçamentárias disponíveis para o seguinteobjeto: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE 
DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ. 

011 VALOR ESTIMADO: R$ 55.733,37 (cinquenta e cinco mil setecentos e trinta e três reais e trinta e 

sete centavos) 

• 

Viçosa o C ara-CE, 07 de janeiro de 2025. 

Re to Andrade Gurge 

Chefe de abinete do Prefeito 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Ceará/CE CEP 62300-000 
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Ceará SALDO DAS DOTAÇÕES — em R$ 

Governo municipal de viçosa do Ceará 01/01/2025 -À 31/12/2025 
Gabinete do Prefeito Despesa Fixada/Prevista 

ep 

Página : 0001 

DOTAÇÃO SALDO DA DOTAÇÃO DOTAÇÃO BLOQUEADA DOTAÇÃO DISPONÍVEL 

0201 chefia do Gabinete 
04 122 0036 2.002 Funcionamento do Gabinete do Prefeito 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 
1500000000 Recursos não vinculados de impostos 510.000,00 0,00 510.000,00 

1500000000 Recursos não vinculados de imp 510.000,00 0,00 510.000,00 

TOTAL chefia do Gabinete 510.000,00 0,00 510.000,00 

1500000000 Recursos não vinculados de imp 510.000,00 0,00 510.000,00 

TOTAL GERAL 510.000,00 0,00 510.000,00 

Fran uscoDausigiolailua* 
NART. 11951 

DIRETOR GERAL FINANÇAS 
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Em atendimento ao disposto no art. 150 da Lei Federal n°. 14.133/21 e ao disposto no art. 
16 da Lei Complementar n°. 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, vimos informara V. Sa., que 
verificamos junto ao Departamento de Contabilidade e há estimativa de Impacto Orçamentário-
Financeiro para a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE 
DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARÁ, estando o processo em compatibilidade e adequação com a Lei Orçamentária Anual, com 
Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 0201 Chefia do Gabinete 04 122 0036 2.002 Funcionamento do 
Gabinete do Prefeito 

ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90,39.00 — Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica - Recurso 
Próprio. 

VALOR TOTAL PREVISTO PARA O DISPÊNDIO: R$ 55.733,37 (cinquenta e cinco mil setecentos 
e trinta e três reais e trinta e sete centavos). 

Atenciosamente, 
Viçosa do Ceará/CE, 07 de janeiro de 2025. 

RENATO DRADE GURG L 
CHEFE DE GA NETE DO PRE EITO 

Avenida Major Felizardo de Pinho Pessoa, 322— Centro - Viçosa do Cearã/CE CEP 62300-000 
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DESPACHO/SOLICITAÇÃO 

Do(a): ORDENADOR(A) DE DESPESAS DO GABINETE DO PREFEITO 

AO: SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Considerando as atividades do Gabinete do Prefeito, visando o bom planejamento dos recursos públicos 
e para o atendimento de suas necessidades básicas indispensáveis ao perfeito funcionamento desta 
unidade administrativa, com o valor a ser orçado por esta secretaria, com oase em pesquisas de preços, 
a serem realizadas, requeremos atendimento aos itens relacionados no DFD, ETP e TR, apenso. 

Diante da necessidade de deflagração de procedimento licitatório para a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE VEICULAÇÃO PARA DIVULGAÇÃO DE DIVERSAS CAMPANHAS E MATÉRIAS, COM ALCANCE NO 
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, encaminhamos os documentos apensos e solicitamos providencias 
para posterior estreio do procedimento licitatório. 

Atenciosamente, 

Viçosa do Ceará — CE, 07 de janeiro de 2025. 

_ 

REN O ANDRADE GU GEL 
CHEFE DE "ABINETE DO P EFEITO 
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